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b) Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da Ordem 
dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

13 — De acordo com a alínea l) do n.º 3, do artigo 5.º da Portaria, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho na mesma unidade orgânica 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o referido 
procedimento.

14 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posi-
cionamento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de nego-
ciação nos termos conjugados do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto, e do disposto no artigo 38.º da LTFP, 
sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição da carreira 
especial médica, categoria de Assistente em regime de 35 horas sema-
nais e sem exclusividade, com os limites impostos pelas alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015, em vigor por força do n.º 1 
do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para 2017.

15 — Suplementos Remuneratórios — Além do subsídio de refeição 
a abonar nos termos gerais, a ocupação do respetivo posto de trabalho 
confere ainda o direito ao subsídio de risco, previsto na alínea a) do 
n.º 4, do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 38/82, de 7 de julho, na 
sua redação atual, em vigor por força do disposto no n.º 2 do artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro, e ao suplemento de 
renda de casa, previsto no Decreto -Lei n.º 140 -B/86, de 14 de junho, e 
no n.º 1 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, ambos devidos nos 
termos do artigo 159.º da LTFP.

16 — A celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado pode ser condicionada à obrigatoriedade de presta-
ção de serviço durante certo prazo, nos termos do artigo 78.º da LTFP.

17 — Formalização das candidaturas:
17.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através 

do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento con-
cursal, disponível na secção de expediente da DGRSP ou na respetiva 
página eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos 
e Procedimentos Concursais), a qual deverá ser entregue até ao termo 
do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 17h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para: Direção -Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais (Procedimento concursal — Refª. 150/
MED.INF/2017) Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq. 1250 -139 Lisboa

17.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 
em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 
documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo mencionados no artigo 17.º da LTFP;

c) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Infecciologia;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Quando aplicável: Declaração emitida e autenticada pelo serviço 

de origem, com data posterior à do presente aviso, que comprove ine-
quivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato

g) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

h) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 

forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

17.3 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

17.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

17.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

17.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

17.7 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentos impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 14.º da Portaria.

18 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular, nos termos e de acordo com os 
fatores de avaliação definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, na sua redação atualizada.

19 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa 
escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos 
que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores sem 
arredondamento.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, na sua redação atualizada.

22 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção nos 
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Portaria, e pela forma prevista no n.º 2 
do artigo 16.º do mesmo diploma legal.

23 — Composição do júri:
Presidente:
José Ângelo Alfonso Léon Bernardo, Assistente Graduado, da carreira 

médica de Infecciologia no Hospital Prisional São João de Deus;

Vogais efetivos:
Maria Isabel Lourenço Morias Antunes Teresa Maria Evangelista 

Batista Alberto; Vogais suplentes:
João Paulo Branco Calheiros de Figueiredo Dias; António Ludgero 

dos Santos Rego Vasconcelos.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da DGRSP e disponi-
bilizada na página eletrónica (www.dgsp.mj.pt) sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

28 de dezembro de 2017. — O Subdiretor -Geral, João Paulo Carvalho.
311049983 

 Aviso n.º 1457/2018
1 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, em conjugação com o disposto no n.º 4 do ar-
tigo 30.º e com o artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, por meu despacho de 20 de dezembro de 2017, se en-
contra aberto, pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para recrutamento de trabalhadores com ou sem 
vínculo de emprego público previamente constituído (Ref.ª 149/MED.
TRAB/2017), tendo em vista o preenchimento de 2 (dois) postos de 
trabalho da carreira especial médica, categoria de assistente — na 
especialidade de Medicina no Trabalho, do mapa de pessoal da Direção-
-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), na modalidade 
de vínculo de emprego público, titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.



Diário da República, 2.ª série — N.º 22 — 31 de janeiro de 2018  3597

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio ao INA que declarou inexistir trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil pretendido.

3 — O presente procedimento concursal comum visa o recrutamento 
de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público previamente 
constituído, tendo em conta o despacho conjunto do Ministro das Finan-
ças e da Ministra da Justiça, datado de 8 de agosto de 2017, no âmbito 
do qual se consideram verificados os pressupostos que justificam o 
recurso a este tipo de recrutamento, em conformidade com o disposto 
no n.º 6 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 — Sistema de quota de emprego para pessoas com deficiência: nos 
termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, o candidato com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação. Estes 
candidatos deverão declarar no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência. 
No requerimento de admissão deverão ainda mencionar quais os meios 
necessários à comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do supramencionado diploma.

5 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal rege -se 
pelas disposições contidas no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, pela 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, adiante designada por Portaria, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, bem 
como pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada por LTFP, e pelo 
Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro).

6 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria, o pre-
sente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.
gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica 
da DGRSP (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos e 
Procedimentos Concursais) a partir da data da publicação no Diário da 
República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

7 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal 
visa a ocupação de 2 (dois) posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: Centro de Competências para a Gestão de 
Cuidados de Saúde, sito na “Casa Amarela” situada na Rua Bela Vista 
à Graça, em Lisboa.

9 — Caracterização do posto de trabalho:
O posto de trabalho a ocupar caracteriza -se, genericamente, pelo 

desempenho de funções médicas, na especialidade de Medicina no 
Trabalho e, especificamente, pelo disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto.

10 — Âmbito do recrutamento:
Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os médicos 

que, encontrando -se habilitados com o grau de especialista na área de 
Medicina no Trabalho, com ou sem vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos do n.º 4 do 
artigo 30.º da LTFP.

11 — Requisitos gerais de admissão: Os requisitos gerais, necessários 
para o exercício de funções públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

12 — Requisitos especiais:
a) Ser detentor do grau de especialista em Medicina no Trabalho, 

ou equivalente, nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto;

b) Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da Ordem 
dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

13 — De acordo com a alínea l) do n.º 3, do artigo 5.º da Portaria, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho na mesma unidade orgânica 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o referido 
procedimento.

14 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posi-
cionamento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de nego-
ciação nos termos conjugados do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto, e do disposto no artigo 38.º da LTFP, 
sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição da carreira 
especial médica, categoria de Assistente em regime de 35 horas sema-
nais e sem exclusividade, com os limites impostos pelas alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015, em vigor por força do n.º 1 

do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para 2017.

15 — A celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado pode ser condicionada à obrigatoriedade de presta-
ção de serviço durante certo prazo, nos termos do artigo 78.º da LTFP.

16 — Formalização das candidaturas:
16.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através do 

preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento concursal, 
disponível na secção de expediente da DGRSP ou na respetiva página 
eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos e Pro-
cedimentos Concursais), a qual deverá ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 17h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para: Direção-
-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (Procedimento concur-
sal — Refª. 149/MED.TRAB/2017) Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq. 
1250 -139 Lisboa

16.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 
em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 
documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo mencionados no artigo 17.º da LTFP;

c) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Medicina no Trabalho;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Quando aplicável: Declaração emitida e autenticada pelo serviço 

de origem, com data posterior à do presente aviso, que comprove ine-
quivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato

g) Quando aplicável: Declaração emitida e autenticada pelo serviço de 
origem, com data posterior à do presente aviso, da qual conste a carac-
terização e descrição das funções por último exercidas pelo candidato, 
o tempo de execução, e o grau de complexidade das mesmas.

16.3 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

16.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

16.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

16.7 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentos impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 14.º da Portaria.

17 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular, nos termos e de acordo com os 
fatores de avaliação definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, na sua redação atualizada.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa 
escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos 
que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores sem 
arredondamento.

20 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, na sua redação atualizada.
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21 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção nos 
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Portaria, e pela forma prevista no n.º 2 
do artigo 16.º do mesmo diploma legal.

22 — Composição do júri:
Presidente: Teresa Cristina Ferreira Galhardo — Chefe de Equipa 

Multidisciplinar do Centro de Competência para a Gestão dos Cuida-
dos de Saúde da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
Assistente Graduada da carreira médica de saúde pública e Médica 
Especialista em Medicina no Trabalho.

Vogais efetivos:
Maria Manuela Morgado Rodrigues Lopes Alvarez, Assistente Gra-

duada de Medicina Geral e Familiar no Estabelecimento Prisional do 
Linhó e Médica Especialista em Medicina no Trabalho;

Jorge Manuel Barroso Dias, Médico Especialista em Medicina no 
Trabalho; Vogais suplentes:

Maria Manuel Lourenço Tomás Cândido, Médica Especialista em 
Medicina no Trabalho; Maria de Lurdes Sousa Fragão, Médica Espe-
cialista em Medicina no Trabalho.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da DGRSP e disponi-
bilizada na página eletrónica (www.dgsp.mj.pt) sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

28 de dezembro de 2017. — O Subdiretor -Geral, João Paulo Carvalho.
311051253 

 Aviso n.º 1458/2018
1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-

tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu 
despacho de 29 de novembro de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum (Ref.ª 146/AO/2017), 
tendo em vista a ocupação de três postos de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional, do mapa de pessoal da Direção Geral de Rein-
serção e Serviços Prisionais (DGRSP) — Centro Educativo Santa Clara, 
na modalidade de vínculo de emprego público, titulada por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio à entidade gestora do sistema de requalificação — INA 
(Processo n.º 58611) que declarou a inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, com o perfil identificado.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação 
no Diário da República.

4 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145A/2011, 
de 6 de abril, adiante designada por Portaria; Código do Procedimento 
Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).

5 — Local de trabalho: Centro Educativo de Santa Clara — Situado 
na Avenida Figueiredo Faria, 4480669 Vila do Conde.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Funções de natureza executiva, realização de tarefas de apoio ao 

funcionamento dos serviços, de acordo com o conteúdo funcional para 
a carreira/categoria de assistente operacional, constantes no anexo a 
que se refere o n.º 2 do artigo 88, da LTFP, nomeadamente na área da 
rouparia e lavandaria, limpeza e assuntos gerais.

7 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os 

trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 

previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, 
incluindo os trabalhadores das administrações regionais e autárquicas, 
bem como, candidatos não detentores de vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas no 
artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar 
nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 320A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio e 320/2007, de 27 de 
setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

8 — Requisitos gerais de admissão: Os requisitos gerais, necessários 
para o exercício de funções públicas, previstos no artigo 17 da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Nível Habilitacional: Ser titular da escolaridade mínima obriga-
tória ou curso que lhe seja equiparado, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 86 e n.º 2 do artigo 88 da LTFP, exceto se já pertencerem à 
carreira de assistente operacional.

10 — De acordo com a alínea l) do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho na mesma unidade orgânica 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o referido 
procedimento.

11 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação nos 
termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 5.ª posição 
da carreira de assistente operacional, com os limites impostos pelas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2015, em vigor 
por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
que aprovou o Orçamento de Estado para 2018.

A remuneração base é acrescida de suplemento remuneratório, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 6, do artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 204 -A/2001, 
de 26 de julho, em vigor por força do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através 

do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento con-
cursal, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado 
no Diário da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção 
de expediente da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos e Procedimentos Concursais), 
a qual deverá ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 12:30h e das 14h às 17:00h), nas instala-
ções da DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (Procedimento 

concursal — Refª. 146/AO/2017) Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., 
1250 -139 Lisboa

12.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Certificados das ações de formação frequentadas nos últimos cinco 

anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os postos de 
trabalho a que se candidatam;

d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, que comprove inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

f) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à Presta-
ção de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo órgão 
competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de forma 


